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no REVISTA 


Deputados Tabata Amaral (PDT-SP) e Felipe Rigoni (PSB- 
ES) apresentam projeto para calar a rede e criminalizar 
até conteúdos de aplicativos de mensagens 


A esquerda quer 
censurar a Internet 


A indústria do vírus chinês Hora de reabrir a economia 


Com a justificativa de acelerar o combate à Manter o comércio fechado de forma extrema 
pandemia, contratos sem licitação abrem brechas significa uma perda de vidas muito maior do que a 
para esquemas de corrupção provocada pela gripe chinesa 
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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Não bastasse a famigerada CPMI das Fake News, criada 
com o claro propósito de perseguir parlamentares 
conservadores e que compõem a base aliada do 
presidente Jair Bolsonaro, a esquerda foi além e quer 
silenciar a internet. Está em tramitação na Câmara um 
projeto que institui a Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência Digital (!) O nome 
pomposo nada mais é que instituição da censura. A 
esquerda quer calar a sua voz. Sim, para eles a voz da 
população que não pensa de acordo com a sua ideologia 


deve ser silenciada. Ou - pasme - até criminalizada. 


O projeto é uma aberração sem tamanho. Um claro 
atentado contra a liberdade de expressão - um dos 
direitos mais básicos do cidadão e garantido pela 
Constituição Federal. Mas o que está em jogo é muito 
mais do que isso. Este pode ser o primeiro movimento 


em direção a perda das liberdades individuais. Se a 


liberdade de expressão for derrubada, todas as outras 


virão em sequência. Como um jogo de dominó. 


Adivinha quem são os autores da proposta sem 
fundamento? Os deputados federais Tabata Amaral 
(PDT-SP), pupila do “coroné” Ciro Gomes, e Felipe 
Rigoni (PSB-ES), do RenovaBR. Os parlamentares foram 
financiados pelo bilionário Jorge Paulo Lemann, o 
George Soros brasileiro, defensor de pautas como a 
legalização do aborto e a ideologia de gênero. 


Perceberam como nada é por acaso? 


A reportagem de capa de Max Cardoso traz todos os 
detalhes dessa proposta orwelliana. Um dos pontos mais 
instigantes do projeto de lei diz que a definição do que é 
mentira ficará por conta de “verificadores de fatos 
independentes”. Ora, todos sabem quem são os 
chamados verificadores de fatos e suas bandeiras 
ideológicas. Segundo Leandro Ruschel, levantamento 
feito em 2018 indica que 95% dos “verificadores”, quase 
todos jornalistas, são de esquerda ou de extrema- 
esquerda. Viu a arapuca armada pela velha esquerda 


travestida de nova política? 


Ainda nesta edição, confira a reportagem sobre a farra 
que se tornou o combate ao vírus chinês. O Covidão 
desperta a atenção do Ministério Público e da Polícia 
Federal tem potencial para deixar no chinelo os 
esquemas do Mensalão e do Petrolão. Afinal de contas, 
as contratações sem licitações ocorrem em todo o país e 
são um prato cheio para a atuação de quadrilhas 


especializadas em desviar recursos públicos. 


Outro texto imperdível é a entrevista do sempre 
brilhante deputado federal Luiz Philippe de Orleans e 
Bragança. Um dos principais nomes do parlamento 
brasileiro, o deputado traça um panorama sobre o 
inchaço do Estado e os prejuízos do excesso de 
burocracia. Luiz Philippe fala também sobre os riscos da 
onda socializante que ronda o planeta, expondo o 


mundo a uma ameaça de “quebradeira geral”. 


Winston Churchill, numa das definições mais precisas e 
resumidas do socialismo, cravou: “o socialismo é a 
filosofia do fracasso, a crença na ignorância, a pregação 


da inveja”. 


Boa leitura! 


O 








IR AO TOPO 


A indústria 
do vírus 
chines 


por Bruno Rodrigues 





A BRASIL 


Com a justificativa de 


acelerar o combate à 
pandemia, contratos sem 
licitação abrem brechas 
para esquemas de 


corrupção 


Tão logo foram 
confirmados os primeiros 
casos do vírus chinês no 
final de 


prefeituras e 


Brasil, no 
fevereiro, 
governos estaduais 


correram para declarar 


estado de calamidade pública. Em situações como esta, a 


legislação autoriza a contratações de serviços e 


aquisições de bens sem licitação. O problema é que a 


situação se transformou em álibi perfeito para compras 


suspeitas. Preços acima do mercado, fornecedores sem 


experiência na prestação do serviço e produtos jamais 


entregues, ou entregues com defeito, são apenas 


algumas das situações verificadas em municípios e 


estados de todo o país. 


Na edição da semana passada mostramos uma série de 
denúncias feitas por deputados estaduais e federais do 
Rio de Janeiro sobre possíveis contratações e compras 
irregulares de produtos para o combate do coronavírus. 
É importante deixar claro que não há, necessariamente, 
prática de crimes, mas no mínimo falta de rigor no uso 
do dinheiro público. No entanto, dois dias depois da 
publicação da reportagem, o ex-secretário estadual de 
Saúde do Rio de Janeiro, Gabriell Neves, foi preso em 
uma operação da Polícia Civil e do Ministério Público. 
Neves e outras três pessoas são acusadas de corrupção 


na compra emergencial de respiradores. 


Entretanto, o Rio de Janeiro está longe de ser o único 
caso de compras e contratações de insumos que chamam 
a atenção. Na semana passada, um grupo de deputados 
estaduais de São Paulo entrou com representação no 
Tribunal de Contas do Estado (TCU) pedindo apuração 
de possíveis irregularidades na compra 1,1 milhão de 
aventais descartáveis feita pelo governo de João Doria 
(PSDB) no valor de R$ 14 milhões, sem licitação. O 


grupo é formado pelos deputados Sargento Neri 
(Avante), Márcio Nakashima (PDT), Letícia Aguiar (PSL), 
Adriana Borgo (Pros), Coronel Telhada (PP) e Coronel 
Nishikawa (PSL). 


Ao investigar a compra, os deputados descobriram que o 
endereço no qual consta a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE) da empresa que se 
enquadra como MEI era, na realidade, a residência do 
proprietário. A casa está localizada em Itapevi (SP), e no 


local não funciona nenhum estabelecimento comercial. 


Os deputados foram até o local e foram recebidos por 
um homem que seria o proprietário da empresa. Ao ser 
questionado pelos parlamentares, confirmou ter ciência 
do contrato e disse que a mão de obra foi terceirizada 
para quatro oficinas de costuras, cujos endereços ele se 
recusou a fornecer. Ele disse que as oficinas possuem de 
cinco a 20 costureiras cada, e produzem de 300 a 500 


unidades por dia, em média. 


Outro fato que chamou a atenção dos deputados foi o 
capital declarado pela empresa contratada, de apenas R$ 


20 mil. Para o grupo, o valor é incompatível com o 


volume contratado de R$ 14 milhões. “Nós estamos 
apurando um contrato de R$ 14 milhões de uma 
empresa que nunca teve contrato com o estado. A sede é 
uma residência, o que muito nos estranhou”, afirmou 
Sargento Neri, em vídeo divulgado em suas redes 


sociais. 


Por meio de nota, a Secretaria Estadual da Saúde 
informou que “a aquisição respeitou todos os trâmites 
previstos em lei, que permite a dispensa de licitação em 
situações emergenciais ou de calamidade, como este 
contexto da pandemia da Covid-19. Portanto, está em 
consonância com os decretos estadual e nacional de 
calamidade pública”. Apesar do governo dizer que não 
havia nenhuma irregularidade, a contratação foi 
cancelada após as denúncias. Em seu Twitter, Doria se 
justificou e disse que “uma nova compra será feita 


obedecendo todo rigor necessário”. 


Esse não é o único problema de Doria envolvendo a 
compra de materiais para combater o vírus chinês. O 
Ministério Público instaurou um inquérito civil para 
apurar a compra de 3 mil respiradores da China, ao 


custo de US$ 100 milhões, uma bagatela de mais de 


meio bilhão de reais. Mais uma vez, O governo nega 
irregularidades e diz que a empresa foi escolhida após 


pesquisa de mercado. 


Denúncias de irregularidades do Sul ao Norte do 


país 


Em Santa Catarina, foi criada uma força-tarefa 
envolvendo o Ministério Público (MPSC), Tribunal de 
Contas (TCE-SC) e Polícia Civil para investigar a compra 
de 200 respiradores pelo governo estadual, com 
pagamento antecipado de R$ 33 milhões. Ou seja, cada 
respirador custou o equivalente a R$ 165 mil, valor bem 
acima do praticado pelo mercado. Para se ter uma ideia, 
no final de abril o Governo Federal gastou R$ 78 milhões 
na aquisição de 3,3 mil respiradores. Portanto, cada 


equipamento custou pouco mais de R$ 23 mil. 


A Veigamed, empresa contratada pelo governo 
catarinense, tem sede em Nilópolis (RJ). No site da 
distribuidora, não constam respiradores na lista de 
produtos oferecidos. O governo iniciou o processo de 


compra por dispensa de licitação em 26 de março. A 


escolha e homologação da empresa foram feitas em 


tempo recorde, logo no dia seguinte. 


Em coletiva de imprensa concedida na manhã do último 
sábado (9), o procurador-geral de Justiça de Santa 
Catarina, Fernando Comin, disse que a compra envolveu 
agentes públicos, privados, falsidade ideológica, atuação 
de empresas de fachada e lavagem de dinheiro. Segundo 
as investigações do MPSC, a quadrilha tem ramificações 
em outros estados, como Rio de Janeiro, São Paulo e 


Mato Grosso. 


Comin afirmou que, até o momento, não há indícios da 
participação do governador Carlos Moisés (PSL) no 
esquema. Apesar disso, foi aberta na Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) para apurar possível 
responsabilidade de Carlos Moisés nas denúncias. Se for 


considerado culpado, ele pode ter o mandato cassado. 


Outro estado com suspeita de contratações irregulares é 
o Pará, um dos mais afetados pelo vírus chinês. Em 
março, o governo de Hélder Barbalho (MDB) publicou no 
Diário Oficial do Estado (DOE) a compra de 400 


respiradores sem licitação, ao custo de R$ 100 milhões. 
Após questionamentos da oposição e da imprensa local, 
a Secretaria de Estado de Saúde (Sespa) publicou uma 


errata ajustando o valor pela metade: R$ 50 milhões. 


Para complicar ainda mais a situação, o primeiro lote 
com 152 respiradores apresentou falhas técnicas 
durante o processo de instalação e sequer pode ser 
utilizado. A Polícia Federal (PF) suspeita de 
superfaturamento e está investigando a contratação. Na 
última sexta-feira (7), o empresário que intermediou a 
compra, Glauco Guerra, foi preso em Belém pela PF 
graças a um mandado expedido pela Justiça do Rio de 
Janeiro, onde ele também realizou vendas de 


equipamentos hospitalares. 


Em nota, o MPF afirmou que “já enviou recomendação 
ao estado requisitando mais transparência tanto nos 
dados de contágio pelo novo coronavírus quanto nas 
operações de compra e aquisição feitas pelo governo 
paraense com recursos federais, mas não foi atendido e 
se retirou do comitê que analisava esses documentos, 


pela demora no envio de dados e ausência de 


documentos importantes”. A investigação do MPF em 


Belém corre em sigilo. 


Situações semelhantes ocorrem em muitos outros 
estados e municípios brasileiros, evidenciando um 
verdadeiro descontrole nos gastos dos recursos públicos. 
Curiosamente, as suspeitas de corrupção são mais 
frequentes nos locais onde a incidência do vírus chinês é 
maior. Como se vê, o terror na população tem sido 
estratégia para uma farra sem fim com dinheiro público. 


Até quando? 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


Parlamentares de esquerda 


apresentam projeto de lei 


para calar a internet e 


criminalizar opiniões e 





conteúdos veiculados até 
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em aplicativos de A censui vai 
mensagens virar lei no 
Brasil? 


por Max Cardoso 
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A esquerda não se cansa 

















de tentar silenciar o povo | 
e censurar pensamentos 
contrários à sua ideologia. 
Os deputados federais 
Felipe Rigoni (PSB/ES) e Tabata Amaral (PDT/SP), 
membros da chamada “Bancada Lemann”, apresentaram 
projeto de lei que determina a remoção de conteúdos 
com mais de 5 mil visualizações identificados como fake 
news. O texto do PL foi atualizado no início do mês para 
incluir também conteúdos veiculados no aplicativo de 


mensagens, como WhatsApp. 


A própria relatora da CPMI das Fake News, a deputada 
federal Lídice da Mata (PSB-BA), já afirmou que nenhum 
país do mundo até hoje conseguiu definir o que são 
exatamente as fake news. O que não impede de a CPMI 
continuar procurando, de modo bastante seletivo, 
pessoas que cometeram o “crime” de fake news. E como 
não existe crime sem lei, os deputados estão tentando 
criar com o PL a lei para tipificar o crime, ainda que a 
definição de fake news continue incerta. Ou seja, criam 
uma lei para tipificar aquilo que eles consideram crime. 


Uma verdadeira aberração jurídica. 


Outra dúvida que o PL gera é a seguinte: como um juiz 
pode censurar o conteúdo de um WhatsApp que ele 
julgue ser fake news, sem violar a privacidade das 
pessoas? Isso parece que também deve ficar sem 
resposta. O que está claro nisso tudo é que a tentativa 
de controle da opinião está chegando a níveis extremos 


no Brasil. 


Para o deputado federal Eduardo Bolsonaro (PSL-SP), a 
proposta é uma tentativa da esquerda de dominar o 
espaço mais democrático de opinião: a internet. 


“Imprensa, sindicatos e universidades têm domínio da 


esquerda ainda. Nestes locais é proibido se dizer 
conservador, quem ousa é punido com humilhações e 
expulsões. Assim, vai-se criando a espiral do silêncio: 
você fica com medo de se manifestar e a única opinião 
que vale é a deles”, afirmou o parlamentar, em suas 


redes sociais. 


“Não à toa, a CPMI é das Fake News. E os projetos dos 
deputados sofisticados do RenovaBR, Tabata Amaral e 
Felipe Rigoni, visam a controlar a internet, um dos 
poucos espaços que eles não conseguiram penetrar. Mas 
como são sofisticados, sempre usam nomes bonitinhos 
como democratização da mídia. O nome bonitinho da 
vez é Projeto de Lei Brasileira da Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência Digital”, acrescentou 
Eduardo. 


Realmente, tem que ter muita sofisticação para colocar 
o nome de liberdade em um projeto de lei que no fundo 
é um tipo de censura que pode servir de instrumento 
perfeito para quem quer criminalizar opiniões 
divergentes. Por que certas opiniões não podem ser 
ditas? 


Governadores da esquerda estendem censura aos 


estados 


Diversos governadores do país estão seguindo na esteira 
do Congresso Nacional. O argumento da saúde pública, 
que já se provou ser uma arma de controle 
comportamental infinita, pois justifica os atos mais 
tirânicos e coloca medo naqueles que pensam em 
desobedecer, agora tornou-se a desculpa perfeita para 


criação de leis estaduais contra fake news. 


O governador do Ceará, Camilo Santana (PT), sancionou 
em 30 de abril a Lei 17.207/2020, que estabelece multa 
para quem divulgar, por meio eletrônico ou similar, 
notícias falsas sobre epidemias, endemias e pandemias 
no estado do Ceará. A proposta aprovada pela 
Assembleia Legislativa é de autoria da deputada 
Augusta Brito (PCdoB) e estabelece multa de até 500 


Unidades Fiscais de Referência. 


De modo muito similar o, governador do Acre, Gladson 
de Lima Cameli (PP), sancionou a Lei 3.620/2020 no 
último dia 6. De acordo com o texto da lei, fica instituído 


pagamento de multa para quem divulgar fake news por 


meio eletrônico sobre epidemias, endemias e pandemias 


no estado. 


E também o governador da Bahia, Rui Costa (PT), 
anunciou na semana passada um projeto de lei para 
punir quem produzir ou divulgar fake news sobre 
epidemias, endemias ou pandemias com multa de até R$ 
20 mil reais. O projeto foi encaminhado para a 
Assembleias Legislativa da Bahia, onde aguarda para ser 


votado. 


Já o governador do Pará, Helder Barbalho (MDB), 
sancionou e logo em seguida revogou a lei estadual 
9.051/2020, de 7 de maio, que proibia “a criação, a 
divulgação e o compartilhamento virtual” de fake news. 
O motivo da revogação foi que a maneira com que a lei 
estava redigida incorria formalmente e materialmente 
em inconstitucionalidade. Portanto, é de se esperar que 


a lei volte no Pará com uma nova formulação. 


Há muitas coisas para se espantar com tudo isso. 
Certamente, a simultaneidade de atos muito 
semelhantes feitos por vários governadores do país 


sugere uma organização entre eles. Assim como um PL 


que cai como uma luva para uma CPMI, cujos membros 
lutam para que ela não caia na irrelevância, ter uma 
tipificação penal para punir as pessoas que eles 


escolhem. 


Não se sabe o que é fake news, mas se “sabe” muito bem 
quem as publica — e já está decidido que são criminosos. 
Existe uma pandemia acontecendo de um vírus novo, 
mas já se “sabe” muito bem quem está falando o certo 
ou o errado sobre ele, independentemente de o debate 


científico estar apenas no começo. 


O povo brasileiro terminou o ano passado pensando que 
vivia em um país livre e democrático. Mas neste ano 
chega ao mês de maio descobrindo-se em meio a uma 


das mais ferrenhas ditaduras nos moldes socialistas. 


Nunca na história se viu um controle tão grande das 
pessoas, a não ser em ditaduras como Cuba, China ou 
Coreia do Norte. A internet é hoje o último bastião da 
liberdade e da livre opinião. Mas aqui no Brasil, avança- 
se a passos largos para uma hegemonia e um domínio 
total por parte daqueles que sempre controlaram as 


narrativas. 


“Como sempre, aqueles que mais se dizem defensores da 
liberdade de expressão procuram censurar o povo. Os 
deputados Tabata Amaral e Felipe Rigoni apresentam 
projeto para controlar até o que você posta no 
WhatsApp. Igualzinho acontece em Cuba, China e 
Coreia do Norte”, escreveu o deputado Eduardo 


Bolsonaro. 


E o caminho já está traçado. A criminalização da opinião 
em qualquer meio de comunicação por meio de leis e 
dispositivos genéricos que podem ser aplicados em 
qualquer contexto, desde que atenda aos interesses 


daqueles que estão no poder. 
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ai do 
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por Max Cardoso 





=. CONGRESSO 


O deputado federal Luiz 
Philippe de Orleans e 
Bragança alerta para o 
crescimento de uma nova 
onda mundial que está 
levando a população a 


pedir mais Estado 


“Temos um movimento 
socializante 2.0, do século 
XXI. Vemos isso em todos 
os países e temos que 
cuidado. 


tomar muito 


Lembrando que uma vez 


que você se encontra num estado socialista, a única 


saída é a quebradeira geral. A população entrega suas 


liberdades sem muita resistência. Se o Estado está 


entregando uma série de benesses socializadas, a 


população naturalmente entrega suas liberdades, e claro 


que vota até pelo engrandecimento dessa dinâmica até a 


quebradeira final. Temos que evitar chegar nesse ponto. 


Essa é a nossa missão”. O alerta é do deputado federal 


Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL-SP), em 
entrevista exclusiva concedida à equipe do Terça Livre 


TV na última sexta-feira (8). 


O parlamentar lembrou que até mesmo os Estados 
Unidos, um dos países nos quais a liberdade individual 
sempre foi prezada, está vendo crescer esse movimento 
socializante. Os EUA, que eram um país extremamente 
livre, já se encontram num momento mais socializado 


do que nunca”, destacou. 


Luiz Philippe também explicou o grave problema para a 
sociedade quando o Estado está inchado e com elevado 
número de funcionários públicos. Ele aproveitou para 
desmistificar o argumento daqueles que afirmam que 
para melhorar um serviço público é necessário mais 


dinheiro. 


“Se a gente não interferir no volume de funcionários 
públicos que representam a força de trabalho, o voto 
destes vai naturalmente fazer com que haja uma 
burocracia sempre expansionista, sempre custando mais 
caro, nunca haverá redução de impostos, porque a 


máquina pública está sempre ali se retroalimentando, 


politicamente falando, e isso nos leva a uma situação de 


socialismo”. 


Confira a entrevista do deputado Luiz Phelippe de 


Orleans e Bragança: 


Allan dos Santos: A primeira pergunta que eu 
gostaria de fazer é sobre os números assustadores 
da burocracia brasileira que acabam afetando o 


Legislativo. O senhor pode explicar isso para nós? 


Deputado Luiz Philippe: Eu fiz uma análise porque eu 
estava vendo um comportamento um pouco estranho na 
Câmara e não estava entendendo. Eu estou sempre 
analisando, acho que eu tenho essa vocação de analista. 
Eu estou sempre analisando o contexto político. O que 
acontece ali na Câmara foi que eu via deputados que 
apoiam o governo, deputados que não são de esquerda, 
no entanto, defendendo funcionalismo público, 
defendendo aumentos e melhores condições do 
funcionalismo público. Chamando o funcionário público 
de trabalhador. Eu queria entender essa dinâmica e essa 


semântica. 


Eu fiz uma análise, e o que se percebe é o seguinte. O 
Norte e o Nordeste representam 35% da população 
brasileira, em realidade um pouco menos. Só que na 
Câmara eles estão sobrerepresentados e chegam a ter 
45% de representação na Câmara. E no Senado, os 
senadores do Norte e Nordeste representam 59% do 


Senado. 


Então, efetivamente, se juntar Senado e Câmara no 
Congresso Nacional, eles estão bem perto aí de serem 
majoritários. Então, temos 35% [da população brasileira] 
comandando desproporcionalmente quase que a maioria 
do Congresso Nacional. Aí, você fala assim: “existe um 


problema com relação a isso?” Existe sim. 


Porque os municípios que estão localizados no Norte e 
Nordeste, em média eles variam de 40% até 70% da 
força de trabalho de funcionalismo público. Então, o que 
acontece nesse contexto é que os funcionários públicos, 
na semântica dos deputados e dos senadores, são 
trabalhadores, porque não existe [trabalhadores] 
efetivamente, a iniciativa privada não emprega tanta 


gente no Norte e Nordeste. 


Então, a dinâmica de emprego e de trabalho é 
funcionalismo público. E o que o funcionalismo público 
Norte e Nordeste vota? Vota em favor de aumento de 
suas condições através da lei. E [no funcionalismo 
público] o mercado não existe, então o mercado não está 
dando benefício nenhum, não está dando aumento de 


salário. 


Então, a pressão salarial, a pressão de melhores 
condições de vida, vem através da lei nessa dinâmica. E 
isso influencia todos os deputados e senadores que hoje 
majoritariamente comandam o Congresso Nacional. 
Então, você tem aí um desbalanço completo do sistema 


político que gera esse tipo de problema. 


Só para contrastar aqui, no Sul e Sudeste a média está 
entre 8% até 12% da força de trabalho de funcionalismo 
público. O Chile, por exemplo, que é o único país da 
OCDE [Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico] na América do Sul, tem 


8% da sua força de trabalho de funcionalismo público. 


Allan dos Santos: Estava previsto para o Chile ser 


um país de primeiro mundo em 2022. Mas agora, 


com essa confusão toda que está lá... 


Deputado Luiz Philippe: Foi bem pontual, foi por uma 
razão. Para evitar, talvez, que esse entrada no primeiro 
mundo aconteça. A dinâmica da livre iniciativa, dos 
empregos, dos benefícios, da renda, da poupança e da 
propriedade vem do mercado livre no Chile. No Sul e 


Sudeste isso também é uma realidade aqui no Brasil. 


Na Argentina, vemos como o Macri não conseguiu fazer 
reforma nenhuma no sistema previdenciário, muito 
menos em coisas que se relacionam com funcionalismo 
público, uma série de dotações de autarquia. Na 
Argentina está beirando a faixa de 50 a 51% [de 
funcionalismo público na força de trabalho). Na 
Venezuela é na faixa de 60% de funcionalismo público 


na força de trabalho. 


Então, se a gente não interferir no volume de 
funcionários públicos que representam a força de 
trabalho, o voto destes vai naturalmente fazer com que 
haja uma burocracia sempre expansionista, sempre 
custando mais caro. Nunca haverá redução de impostos, 


porque a máquina pública está sempre ali se 


retroalimentando, politicamente falando, e isso nos leva 
a uma situação de socialismo. Independentemente de 
ideologia, porque vemos que mesmo deputados da base 
governista, da base de apoiadores do Jair Bolsonaro, 


votam a favor. 


Allan dos Santos: Eles acabam caindo nessa 


armadilha, né? 


Deputado Luiz Philippe: Caem nessa armadilha, 
sobretudo aqueles que vêm do Norte e Nordeste, porque 
os eleitores deles podem até ser eleitores de direita, mas 
são funcionários públicos. Então, eles acabam 
retroalimentando. A força dinâmica dessa pressão é 


muito grande. É um fato que gostaria de constatar aqui. 


Allan dos Santos: É uma via de duas mãos aqui. O 
deputado é eleito por essas pessoas e essas pessoas 
acabam pedindo mais e mais Estado. Eu me lembro 
no Sul do país, quando eu morava em Bento 
[Gonçalves], cheguei a conversar com o prefeito 
sobre esse problema. É uma questão muito 
complicada, porque as pessoas querem mais postos 


de saúde, querem a presença do Estado, querem que 


o estado crie bairros, que o Estado possa manter 
esses bairros com serviço básico, essencial. Só que a 
própria iniciativa privada poderia suprir isso, seja 
pelo terceiro setor, seja pela iniciativa privada. Isso 
acaba não acontecendo porque o povo vai pedindo 
mais Estado e o político fica refém do pedido desse 
eleitorado dele. Eu brincava muito lá no Sul. Em 
Monte Belo do Sul, a cidade que eu morava, de 2.600 
habitantes, a maior empresa da cidade era a 


Prefeitura. 


Deputado Luiz Philippe: Exatamente. E você veja como 
eles têm a audácia de propor o reforço do Estado. Você 
vê como a esquerda e alguns partidos do Centrão pedem 
abertamente: “está na hora de reforçar o Estado. Temos 
que reforçar e garantir os empregos do funcionalismo 


público”. 


Então, temos que entender o seguinte: temos uma 
situação de recessão que foi imposta pelos 
governadores. Os governadores tomaram medidas 
irresponsáveis e criaram uma recessão artificialmente. 
Se tivessem deixado suas economias livres, estariam 


com economias crescentes nesse momento. Mas não, 


resolveram travar o movimento de crescimento 
econômico e deixar tudo mundo bloqueado em casa, 


fechar uma série de comércios etc. 


Cria-se uma recessão, tem menos recurso tributário 
entrando para o Estado pagar as suas contas e eles ainda 
estão pedindo o poder de reajuste salarial. Eles não 
estão nem discutindo se vai haver redução de 
funcionalismo público. Eles querem ter a liberdade de 


ter um reajuste salarial. 


Eu vou pontuar aqui outra coisa. Estamos tendo 
também, em função das empresas estarem fechadas, 
quebrando, a demanda caindo, a procura por produtos e 
serviços caindo, está acontecendo que em alguns setores 


está tendo deflação. 


Não está tendo inflação que está prejudicando e tirando 
poder aquisitivo. Mesmo que se mantenham os salários 
estáveis, você não tem perda, você pode até ter ganho, 
porque você vai ter o mesmo salário e os preços estão 
caindo em alguns setores. Isso nos melhores casos, nos 
casos em que há projeção de inflação, mesmo assim [a 


projeção da inflação] está muito baixa. 


Para que esse poder para reajuste? Baseado em quê? No 
IPCA [Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo]? O IPCA do ano está projetado em 1, 2, 3% de 
inflação. É esse o poder que você quer ter? Claro que 
não, eles vão basear em outras coisas em termos de 
reajuste. Vão falar que está retroagindo e uma série de 


coisas. 


Allan dos Santos: Paulo Guedes explicou em um 
evento no ano passado no BNDES, e eu gostaria que 
você comentasse isso, que não tem como o inchaço 
da burocracia favorecer a população. Porque uma 
hora você vai precisar de reajuste para poder levar 


melhoria salarial para esses funcionários públicos. 


Isso não está de acordo com a própria iniciativa 
privada, que não está podendo fazer esse tipo de 
reajuste porque o mercado não está aquecido, e aí 
todo o dinheiro arrecado acaba indo única e 
exclusivamente para o reajuste salarial e não para a 


melhoria do próprio serviço em si. 


Ou seja, é uma lenda que você levando tudo para o 


Estado ou impedindo que a iniciativa privada seja 


mais forte do que a ação do Estado, é uma lenda que 
o serviço vai ter melhora uma vez que tenha maior 


arrecadação. 


Deputado Luiz Philippe: Você está falando de um ponto 
extremamente importante. Temos que desmistificar 
imediatamente que mais dinheiro resolve o problema. 
Esse mito atende a esses clamores classistas a que nós 
ficamos rendidos com relação [por exemplo] aos 
professores, “com melhores condições de salários dos 
professores, vamos ter uma educação melhor” não 
[vamos]; “se nós melhoramos as condições de trabalho, 
vamos ter uma segurança melhor”, não [vamos]; “se nós 
melhorarmos as condições de pagamentos dos militares, 
nó vamos ter uma segurança nacional melhor”, não 


[vamos]. 


Temos que desmistificar isso com boca cheia e com 
coragem, porque esses movimentos classistas destroem 
o nosso equilíbrio fiscal e destroem a poupança das 
famílias. Vamos desmistificar mais um. Petrobras. 
Vejamos quanto está o petróleo no mercado 


internacional. 


Por que nós aqui no Brasil, mesmo com todas as 
projeções apontando em queda de consumo de gasolina, 
em substituição de motores de gasolina para motores 
elétricos ou híbridos, de queda de consumo, queda de 
produção e queda de interesse de se ter um produtor 
como esse, temos um produtor nacional de combustível 


como sendo algo estratégico? 


Sendo que a matriz de locomoção e consumo já está em 
outro patamar em alguns países. E nós aqui ainda 
segurando firmes em uma estatal velha, cara, tirando da 


nossa poupança para abastecer carros. 


Onde estão as entregas das contrapartidas dos serviços? 
Essas são as grandes chancelas e que a gente nem tem 
tocado. Em questões de polícia, por exemplo. Falam que 


as polícias ganham pouco, por isso o serviço é ruim. 


Temos aí só 8% dos crimes hediondos que são 
efetivamente levados a cabo, descobrindo quem foi o 
autor. Ou seja, temos 92% de probabilidade de total 
inocência. Mesmo matando uma pessoa, temos 92% de 
probabilidade de nunca sermos pegos ou sermos 


criminalizados. Isso é inaceitável. 


Isso tem a ver com salário? Não tem nada a ver com 
salário. Isso tem a ver com os processos internos da 


polícia. 
Allan dos Santos: A própria estrutura em si, né? 


Deputado Luiz Philippe: Eles não adotam o ciclo 
completo e a entrada única de polícia. Os outros países 
todos adotam e o Brasil ainda está com o modelo 
arcaico. E [a polícia] não fez reformas, não atende às 
reformas, porque tem movimentos classistas de 
delegados, e eles não querem perder. Então, eles evitam 
fazer as reformas. Qual é o resultado? Ficam aí pedindo 
melhores condições. Dizem para a população que são 
fundamentais, e são mesmo. Mas as reformas que eles 


precisam fazer, eles não fazem. 


A mesma coisa os militares. Também sou favorável aos 
militares. Todas as minhas emendas parlamentares 
foram favoráveis à segurança pública e à segurança 
nacional. Todas em que eu pude ter meu dedo 
discricionário, mandei para a segurança pública e para a 


segurança nacional. 


Agora eu quero ver um Plano de Defesa Nacional. Eu 
quero ver um Plano de Defesa de Fronteira. E o que eu 
recebo de contrapartida? Aqueles argumentos: “a 
fronteira é muito difícil de proteger. Não tem como fazer 


polícia de fronteira”. 


Por que não vai fazer isso? Como não [tem como fazer]? 
Os outros países fazem. A Rússia, que é muito menor 
que o Brasil em termos de PIB e tem uma fronteira 
muito maior, com mais países e com mais população, 


protege muito bem as fronteiras. 


Por que nós não temos um plano mensurável? “Porque a 
Rússia tem isso”. Não importam as desculpas. Eu queria 
ver mudanças de fato estruturais em uma série de 


políticas com relação aos militares. 


Allan dos Santos: A solução está vindo do Estado 
porque as pessoas querem mais Estado. E essa 
mentalidade de um Estado inchado vai desde a 
questão da segurança pública, saúde pública, 
educação pública, tudo público. Esse fenômeno, 
infelizmente, não é único exclusivo do Brasil. Até os 


EUA estão caindo nessa narrativa. A esquerda 


americana nunca esteve com tanta força quanto 
está agora. A população americana está querendo 
sentir o sabor do Estado inchado, ou tem a mera 


curiosidade de inchar o Estado. Esse é o perigo. 


Deputado Luiz Philippe: Vai ter mais dependentes e terá 
mais votantes para que essa dependência só aumente. E 
aí, naturalmente, é só virar uma chave e virar socialista. 
[EUA] já se encontram num momento mais socializado 


do que nunca. 


Os EUA, que eram um país extremamente livre. Diria 
que teve um período no início do século XX, depois no 
final do século XX, em que houve muito pouca 
intervenção. Durante o século XX não, teve alta 
intervenção. Eles saíram de um momento extremamente 
liberal no início do século XX, socializaram-se, depois 


no final do século XX liberalizaram-se mais uma vez. 


Agora temos um movimento socializante 2.0, do século 
XXI. Vemos isso em todos os países e temos que tomar 
muito cuidado. Lembrando que uma vez que você se 
encontra num estado socialista, a única saída é a 


quebradeira geral. Porque a população entrega suas 


liberdades sem muita resistência. Se o Estado está 
entregando uma série de benesses socializadas, a 
população naturalmente entrega suas liberdades e claro 
que vota até pelo engrandecimento dessa dinâmica até a 
quebradeira final. Temos que evitar chegar nesse ponto. 


Essa é a nossa missão”. 


Assista a entrevista completa em 
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($) ECONOMIA 


Manter o comércio fechado de forma extrema significa uma 
perda de vidas muito maior do que a provocada pela gripe 


chinesa 


Uma coisa já está bem clara para a 
população: quando a mídia se posiciona a 
favor de um assunto, este representa perdas 
certeiras para a sociedade. E vice-versa. Ou 
seja, quando a imprensa condena algo, 
aquilo é certamente benéfico para a maioria 
das pessoas. Isso ocorre com a insistência da 
mídia em manter cidadãos confinados em 


casa, atendendo a colossais interesses da 


China e dos seus aliados de ocasião: os 
militantes da cartilha globalista. É, portanto, 


um desastre para a população. 


O Brasil, ao menos desta vez, não está indo 
na contramão do mundo, porque tanto 
dentro quanto fora do país, políticos 
corruptos entrelaçam as mãos com 
jornalistas para atrasar ao máximo a 
reabertura da economia, tornando o cidadão 
refém de uma armadilha totalitária que, 


quanto mais se estende, mais danos provoca. 


O que observamos claramente dentro do 
Brasil, na realidade constitui um atraso em 
relação a nações de diferentes continentes. 
Enquanto governadores autoinvestidos de 
poderes autoritários ameaçam os brasileiros 
com um lockdown, outros países ensaiam 
uma reabertura da atividade econômica. De 
forma gradual, é verdade, mas ao menos a 
pauta já está na mesa, mesmo a contragosto 


da mídia. 


Nesta semana iniciada em 10 de maio, por 
exemplo, a Disney de Xangai, na China, 
reiniciou suas atividades após três meses 
fechada. O parque de diversões adotou 
cuidados, como limitação do público total, 
higienização permanente com álcool em gel, 
medição de temperatura e proibição para 
grupos considerados de risco. Xangai fica a 
800 quilômetros da cidade chinesa de 
Wuhan, epicentro de toda essa pandemia, 
sede do laboratório de onde o vírus 


“escapuliu” para o resto do mundo. 


No Reino Unido, os britânicos despertaram 
para a necessidade da abertura, e o primeiro- 
ministro Boris Johnson anunciou um roteiro 
inicial para diminuir as restrições ao 
coronavírus. Em um pronunciamento à 
nação no domingo, 10 de maio, Johnson 
delineou uma série de medidas condicionais 
e escalonadas a partir desta semana para sair 
do bloqueio. Ele incentivou diferentes 


categorias incapazes de trabalhar em casa, 


incluindo operários de fábrica e 
trabalhadores da construção, a voltar ao 
trabalho. Johnson disse que o governo 
permitirá exercícios ao ar livre, de forma 
limitada, e em junho crianças e adolescentes 
de determinadas faixas etárias poderão 


retornar às aulas. 


Note que o Reino Unido, que possui menos 
de 1/3 da população brasileira, registra um 
dos mais altos números de vítimas da gripe 
chinesa. Ainda que os números sejam alvo de 
ceticismo, os dados oficiais contam pelo 
menos 220 mil infectados na Grã-Bretanha, 
com um total de 32 mil mortos. No Brasil, na 
mesma data eram contabilizados 160 mil 


casos, dos quais 11 mil fatais. 
Abertura em etapas 


Na Oceania, o primeiro-ministro australiano, 
Scott Morrison, anunciou um plano em três 
etapas para reabrir a economia do país até 


julho. Dessa forma, o governo começará a 


suspender as medidas de distanciamento 
social destinadas a impedir a propagação do 


vírus chinês. 


Após a Austrália proibir aglomerações 
públicas e viagens não essenciais como parte 
de uma série de restrições no fim de março, a 
transmissão da doença no país caiu, e o surto 
agora tem sido considerado sob controle. Na 
quinta-feira (7 de maio), foram registradas 
apenas 19 novas infecções em toda a 
Austrália, segundo a Universidade Johns 
Hopkins, elevando o número total de casos 


notificados para 6.913, com 97 mortes. 


No dia posterior, sexta-feira, Morrison disse 
em uma entrevista coletiva que era hora de 
reabrir o país. “O próximo passo será criar a 
confiança e o impulso que farão com que 
nossa economia volte a funcionar e faça com 
que os australianos se recuperem e avancem 
com confiança”, afirmou o premiê 


australiano. 


Já na África, Botsuana começará um 
levantamento gradual do bloqueio inicial 
adotado para diminuir a propagação do 


coronavírus, com duração de cinco semanas. 


O vice-presidente Slumber Tsogwane disse 
que, com base na resposta do governo ao 
surto de coronavírus e na trajetória atual da 
doença, o governo decidiu abrir a economia, 
embora de forma gradual, observando os 
padrões da doença. O presidente, 
Mokgweetsi Masisi, apoia a reabertura das 
escolas e da economia, atendendo às 
diretrizes das autoridades de saúde para 
permanecer vigilante, sempre reduzindo a 


propagação do vírus chinês. 


De volta à realidade brasileira, está bem 
claro para a população que falta ao país um 
plano de reabertura escalonada, com estudos 
que  congreguem a aprovação de 
empresários, autoridades sanitárias e 
cidadãos. Mas manter a economia fechada de 


forma extrema como agora significa uma 


perda de vidas muito maior do que a 


provocada pela gripe chinesa. 


Afinal, é melhor manter um restaurante com 
50% de suas cadeiras ocupadas ou 
totalmente fechado? Um salão de 
cabeleireiro com 40% de suas cadeiras 
preenchidas ou um salão falido? E por que 
não um cinema com 30% da audiência 
máxima, respeitados os espaços entre os 
assentos, fazendo com que as pessoas 
possam sair de casa ao mesmo tempo que 
preservam empregos para a população de 
baixa renda? Enfim, é melhor renda mínima 


ou renda zero? 


Se essas empresas mostrarem pequenos 
sinais de vida, a população irá considerar a 
possibilidade de adaptar seus hábitos e 
comportamentos quando desejar almoçar 
fora ou ir às compras, com a finalidade de 
ajudar uns aos outros. Economia é vida, e o 


confinamento radical mata a economia. 


Sim, o confinamento mata. 
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A escritora, roteirista e jornalista Letícia Dornelles, presidente 
da Fundação Casa de Rui Barbosa, traça um paralelo entre a 
dramaturgia e a novela sobre a facada sofrida pelo presidente 
Jair Bolsonaro 


Nos meus trabalhos como autora de 
televisão, sempre tive a sorte de contar com 
bons atores. Que sentem o personagem. 
Vivem a realidade fingida e inventada. 


Entregam-se de corpo e alma às tramas. 


Dizem que alguns atores apenas interpretam 
a si mesmos. Que os personagens mudam, 


mas eles dão sempre o mesmo tom. São os 


maus atores. Os bons sabem criar nuances, e 
transmitem o pensamento do novo 
personagem com a força do olhar, na 
respiração, no gestual, na expressão 
corporal. Mais do que decorar, eles estudam 
o texto. Compreendem a história. Marcam de 
onde o personagem veio e para onde vai. A 
evolução ou a involução que se precisa 


evidenciar nos detalhes. 


Por vezes, os atores se queixam de que são 
escalados sempre para os mesmos tipos. O 
naturalmente engraçado fará apenas 
comédia. O tiozão do churrasco jamais fará o 
rico elegante. A perua será sempre a fútil. A 
sexy burra não conseguirá ser escalada como 
mãe sofrida e oprimida ou como presidente 
de algum império. O ator que interpretou o 
rapaz bonzinho, ingênuo, acéfalo e sem 
noção será sempre escalado para papéis 
semelhantes. Jogam a culpa no diretor, no 
autor que pensou neles quando escreveu os 


personagens. Alguns conseguem virar o jogo 


e sair da comédia para o drama nas 


escalações. Mas é raro. 


A comédia é subestimada. Tanto o ator que 
faz rir quanto o autor que escreve o texto. 
Injustiça aqui, sabedoria de casting acolá. 
Tem ator que realmente não daria conta do 
tipo diferente do já habitual. Ficaria 
inverossímil. Ninguém acreditaria naquele 
pateta da novela anterior como o sabichão da 
seguinte. Por isso, muitos diretores e autores 
optam por escalar caras desconhecidas para 
personagens fortes. Para obter a 
credibilidade do desconhecido. Fica mais 
fácil para o público comprar a ideia de que 
aquele ator novo na tela é mesmo o 


personagem. 


Na sinopse, escrevo detalhes nos perfis que 
ajudam o ator a compreender o personagem 
e a história que vai contar. Sugiro o perfume 
que usaria, a música que ouviria, o tom de 


voz, O jeito de olhar, o estilo de roupa que 


vestiria. Quando possível, cito alguém da 


vida real para se espelhar. 


Escrevi algumas mocinhas insuportáveis. 
Fazia parte da trama a ingenuidade limítrofe 
delas. Beiravam a debilidade. Os vilões 
agiam, conduziam a trama. As mocinhas 
apenas reagiam. E, ainda assim, após 
apanharem muito. Depois de passarem 
dezenas de capítulos sem enxergar um palmo 
na frente do nariz. Sempre manipuladas. 
Pensando que os vilões eram seus amigos, 
quando, na verdade, apenas as usavam. Ou 
atropelavam-na escancaradamente sem que 
a mocinha ao menos percebesse. Porque não 
era inteligente. O público tinha dificuldade 
de torcer pela burrice. Compreensível. Nem 
eu torcia. Mas, como não era a titular dos 
trabalhos, não podia mexer naqueles perfis 
tão absurdos. Algumas dessas mocinhas 
eram tão alienadas, que eu tinha dificuldade 


de escrever seus textos. Era um sofrimento 


aturar tanta imaturidade, falta de noção, 


idiotice aguda em personagens já maduras. 


A dramaturgia só sobrevive graças aos vilões. 
A vida pode ser um comercial de margarina. 
A dramaturgia, não. Precisa de conflitos, de 
obstáculos, de problemas graves a serem 
superados pelos protagonistas. Felicidade 
não rende boa história. Ninguém liga a 
televisão para ver gente sorrindo por uma 


hora. O público quer ação. E reação. 


Escrevi vilões inesquecíveis, inteligentes, 
divertidos. Outros muito cruéis. As frases 
viravam o que hoje é chamado de meme. 
Ouvia o público a repeti-las na praia, nas 
filas, na rua. E, vez ou outra, essas frases 
surgem na internet para comentar algum 
episódio do noticiário. 

Um dos textos mais inteligentes de Luigi 
Pirandello é “Assim é, se lhe parece”. O tema 
é a verdade, o contraste entre realidade e 


aparência, entre verdadeiro e falso. Se 


pegarmos a frase do título, explicamos muito 
da realidade do Brasil. Fulano é bom gestor? 
Assim é, se lhe parece. Beltrano é leal ao 
governo? Assim é, se lhe parece. Sicrano agiu 
sozinho quando tentou matar o presidente? 
Assim é, se lhe parece. Tudo “é” se assim 
quisermos acreditar. Cito outro autor, Mark 
Twain: “A diferença entre a verdade e a 


ficção é que a ficção faz mais sentido”. 


Precisamos lutar para que a realidade tenha 
sentido. Seja crível. Muitas tramas a que 
assistimos no noticiário não fazem o menor 
sentido. Faltam peças no quebra-cabeças. 
Faltam personagens para a ação ser 
esclarecida. Não se pode colocar um ponto 
final no meio da narrativa, no meio da 
história, quando ainda há muito a se 
descobrir, a ser revelado. Acabou porque 


acabou. Não é assim. 


Há situações reais que parecem saídas de 
roteiros muito bem elaborados. Escritos por 


mentes inteligentes, maquiavélicas, e com 


fortes interesses escusos. Não parecem 
acontecimentos do acaso, realizados por um 
agente supostamente louco e fora de 
contexto. Veja o atentado ao então candidato 
a presidente, em Juiz de Fora. É um roteiro 
de filme. Não parece obra do acaso. A trama 
parece criada em sala de roteirista. Cada 
passo parece criado, amadurecido, 
planejado, estruturado, escrito 
detalhadamente com logística e tática de 
escape caso o plano desse errado. Tudo 
calculado por uma ou muitas mentes. Por 


uma quadrilha. 


Não dá para acreditar que, na eleição mais 
importante dos últimos anos, um sujeito 
acordou de mau humor, pegou uma faca, e 
foi matar o candidato a presidente com mais 
chance de vitória. O roteiro está capenga. O 
homem escapou com vida. Se fosse armação 
do próprio candidato, como alguns 
caluniaram, o homem teria sido morto como 


queima de arquivo. Mas ele foi pego. 


Provavelmente, quem o mandou agir contava 
com a hipótese de os seguranças o matarem. 
Mas ele sobreviveu e, no mesmo instante, 
ganhou advogados caríssimos. Busca por 
holofotes? Um escritório bom precisaria se 


prestar a esse papel? 


Numa trama monótona, o autor inventa o 
“quem matou”. É um dos maiores clichês da 
dramaturgia. Pega um personagem 
importante e alguém mata. O crime vira o 
motivo de interesse do público. Todos 
querem saber: “quem matou?” Vários 
personagens viram suspeitos. Muitos 
motivos. Muitos estavam próximos naquele 
momento. Pistas falsas são incluídas no 
roteiro para desviar a atenção do criminoso. 
De outros personagens, ninguém suspeitaria. 
Mas, lá no fundo, havia um segredo que daria 
a motivação para o crime. No último 
capítulo, é desvendado o mistério do “quem 
matou?” O autor precisa criar uma situação 


plausível para o crime. Um forte motivo. Um 


cala boca, uma queima de arquivo, um 
obstáculo tirado do caminho do vilão, um 
crime passional, uma briga por herança, uma 


disputa política. 


Como autora, gostaria muito de ver o final 
dessa trama da vida real ser exibida com o 
destaque que merece. Bem explicada. Sem 
peças faltando. Com todos os diálogos que 
não foram exibidos. Com as folhas 
arrancadas do roteiro recuperadas. Com o 
planejamento esclarecido. Com os celulares 
abertos. Quem mandou matar? Por quê? 
Qual o perfil desse agente misterioso? Que 
perfume caro ele usa? Que cara ele tem? O 
que ele ganharia com a morte do 
protagonista do enredo? Contem. Agora, 
coloco-me na posição de espectadora, e 


quero saber. 


IR AO TOPO 


na 


Sérgio Moro morre abraçado à 
sua biografia 






Henrique Lima 


* JUDICIÁRIO 


A traição de Sérgio Moro contra Jair Bolsonaro revelou o 
caráter do ex-ministro. A forma como se deu o pedido de 
exoneração, numa entrevista coletiva espetaculosa e cheia de 
acusações contra seu então chefe, seguida de vazamentos de 
conversas pessoais que ele teve com o presidente e com sua 
afilhada de casamento Carla Zambelli para o órgão de imprensa 
mais hostil a seu ex-chefe, que as exibiu em rede nacional no 


horário nobre, só torna tudo mais feio ainda. 


Ensina-nos a metafísica que os chamados 
transcendentais do ser são convertíveis entre 
si: o bom é belo, e o belo é bom. 


Curiosamente, isto acaba por se reproduzir 


na nossa linguagem: o pedreiro da obra, em 
vez de dizer que uma mulher é bela, diz que 
ela é boa. Do mesmo modo, quando 
repreendemos a má ação de uma criança, em 
vez de lhe dizermos que a ação foi má, 
dizemos que foi feia. O mau é feio, e o feio é 
mau. Portanto, podemos dizer que o teatro 
de Moro ao sair do cargo que ocupava, no 
qual detinha a confiança do presidente eleito 
pelo povo, foi um desastroso espetáculo 
tanto do ponto de vista ético quanto do 


ponto de vista estético. 


A pergunta que ainda ecoa é: será que, antes 
disso tudo, já não tínhamos elementos que 
nos pudessem revelar o caráter de Sérgio 
Moro, a fim de que sua entrada no governo 
fosse evitada? A resposta é sim. E mais: esses 
elementos estavam visíveis aos olhos de 
todos. Bastava uma análise perfunctória de 
sua tese de doutorado para que 
concluíssemos que Moro sempre foi um 


defensor do aborto e do ativismo judicial. Na 


tese, defendida em 2002, Moro defende a 
decisão Roe versus Wade da Suprema Corte 
americana, que legalizou o aborto nos 
Estados Unidos. A tese também defende 
abertamente o ativismo judicial. Ou seja, 
Moro defende a um só tempo o fim (aborto) e 
o meio necessário para atingi-lo (ativismo 
judicial). Depois da traição sofrida, o 
presidente Bolsonaro aprendeu uma dura 


lição: jamais confie num abortista. 


Quando Moro saiu do governo e muitos 
vieram a público relembrar o que já se sabia, 
isto é, que Moro sempre foi um abortista, 
ainda vimos youtuber “conservador” sair em 
defesa dele e afirmar que Moro se abstém de 
dar parecer pessoal sobre o aborto na tese e 
que se limita a fazer uma “análise técnica” 
da decisão. Vejamos se o argumento procede. 
Moro elogia textualmente a decisão, ao dizer 
que ela representa “uma solução 
intermediária para a questão do aborto, 


satisfazendo em parte as duas correntes 


absolutamente opostas sobre o tema, o que 
não deixa de ser razoável em vista de um 
improvável consenso sobre ele.”[1] Com esta 
opinião, Moro adere à doutrina de John 
Rawls, para quem se deve buscar um 
“equilíbrio razoável” entre as correntes 
políticas existentes na sociedade, sendo 
“razoável” conferir à mulher o “direito” de 
eliminar o bebê que carrega durante o 
primeiro trimestre e também durante 


período posterior, em certas circunstâncias. 


Para o ex-ministro, havendo opiniões 
divergentes sobre o aborto no debate 
público, bem como em outras tantas 
questões, não poderíamos “apelar para 
convicções religiosas ou filosóficas 
abrangentes, sendo necessário o recurso a 
razões que possam ser compartilhadas, o que 
pode envolver o equilíbrio razoável entre os 
valores políticos envolvidos.”[2] Vemos aqui, 
na pena de Sérgio Moro, um dos argumentos 


mais usados a favor do aborto: o laicismo, 


que serve para calar o movimento pró-vida 
com a alegação de que ser contra o aborto é 
uma postura religiosa, como se a defesa da 
vida desde a concepção até seu fim natural 
fosse uma questão exclusivamente religiosa, 
e como se a religião não pudesse aparecer 
nos debates públicos, devendo 
obrigatoriamente  restringir-se ao foro 


íntimo. 


Sérgio Moro, lido por sua tese, revela-se 
como mais um isentão liberal, com toda sua 
“prudência e sofisticação”, que busca sempre 
o “equilíbrio”. Sim, porque “eles são 
cautelosos em suas posições e dão as costas 
aos fanatismos”. Reconhecem a contribuição 
da religião, “mas sem fundamentalismos”. 
São sempre “ponderados” em suas opiniões. 
No fim, resta uma pessoa sem personalidade, 
artificial, que adere a uma média aritmética 
imaginária de todas as opiniões políticas 
existentes numa sociedade, o que equivale a 


não aderir a nenhuma. O isentão é o morno a 


que Jesus Cristo se refere em Apocalipse 3, 
15: “porque és morno, nem frio nem quente, 


vomitar-te-ei de minha boca.” 


Um dos motes condutores do pensamento de 
Moro, alinhado ao de figuras como John 
Rawls, é a ideia segundo a qual deve haver 
um consenso possível, isto é, um consenso 
que possa ser acatado pelas principais 
correntes de opinião existentes numa 
sociedade e que possa, portanto, servir de 
base para a democracia constitucional por 
ele concebida. Rawls pode ser visto como um 
continuador da teoria crítica marxista de 
Habermas, pois ambos propõem que a luta 
política de grupos antagônicos se estabeleça 
em torno de ideais de validade geral, de 
modo a alcançar uma | sociedade 
supostamente justa, em que liberdade e 
igualdade sejam garantidas de modo 
equilibrado. Percebe-se aqui uma concepção 
completamente distorcida da justiça. Para os 


antigos e medievais, dentre os quais se 


encontram Platão, Aristóteles, Cícero, Santo 
Tomás de Aquino e tantos outros, a justiça é 
a virtude social e política que consiste em 
dar a cada um o que é seu, isto é, entregar a 
cada um o seu direito, aquilo que lhe 
pertence em razão de uma lei natural moral 


que não está sujeita ao arbítrio humano. 


Para a tradição clássica, a ética pessoal e 
sócio-política estava fundada na natureza 
humana objetivamente dada. Se podemos 
observar o desenvolvimento da vida humana 
tal como se dá na realidade, veremos que a 
vida humana tende a conservar-se, caso não 
haja interferências externas que a 
interrompam. A simples observação deste 
fato natural já nos diz, sem necessidade de 
recurso a argumentos estritamente 
religiosos, que impedir O livre 
desenvolvimento e conservação da vida 
humana é um ato injusto em si mesmo, 
donde se extrai o direito à vida, desde a 


concepção até a morte natural. Ser justo é, 


para a tradição filosófica antiga e medieval, 
ter o hábito de respeitar a vida de todos os 
inocentes, isto é, dar o que lhes pertence: o 


direito à vida. 


Com o advento da modernidade, a justiça é 
relativizada e se perde sob a pena de autores 
da moda, como os que são incensados nas 
faculdades de Direito e são citados 
favoravelmente na tese de Moro: Habermas, 
Rawls, Dworkin, Alexy, Barroso, Canotilho e 
seu dirigismo constitucional, Häberle e sua 
“sociedade aberta dos intérpretes da 
Constituição” e tantos outros. Não há mais 
um parâmetro objetivo pelo qual se possa 
dizer que algo é justo ou injusto. Tal 
parâmetro - a lei natural — é negado em 
nome de uma hipotética validade ou 
razoabilidade argumentativa que possa 
conciliar todas as correntes políticas em 


jogo. 


Em outras palavras, tudo passa a ser uma 


questão de opinião ou de linguagem. Isto é o 


mesmo que dizer que as coisas não são o que 
são, que não têm uma natureza 
objetivamente dada que independe das 
nossas vas opiniões. Equivale a afirmar que a 
realidade não existe, mas só os nossos 
achismos. Não é por acaso que hoje se 
proclama que um marmanjo barbado com 
um volume entre as pernas é uma mulher e 
que um bebê em gestação é só um 
“amontoado de células”, podendo ser 
descartado. Em suma, todas as opiniões são 
válidas — por mais absurdas que sejam -— e 
servirão para compor a “média” que 
determinará a “lei” a ser compartilhada por 


todos. 


Não é difícil ver que tal doutrina significa a 
negação da própria natureza humana. Isto 
porque, se há uma natureza, há 
necessariamente coisas compatíveis e coisas 
incompatíveis com ela. Quando a lei moral 
deixa de decorrer dessa natureza objetiva e 


passa a sujeitar-se ao arbítrio dos 


subjetivismos, estamos sob a ditadura do 
consenso de ocasião. Sérgio Moro, a fim de 
alcançar uma solução para a questão do 
aborto, apela para as “razões 
compartilhadas” e o “equilíbrio razoável” 
entre as opiniões vigentes. Pergunta-se: 
quais seriam as “razões compartilhadas” e o 
“equilíbrio razoável” na época em que o 
Partido Nacional-Socialista dos 
Trabalhadores Alemães ascendeu 
democraticamente ao poder sob a liderança 
de Hitler? Quais seriam as razões 
compartilhadas na sociedade asteca e tantas 
outras sociedades indígenas que praticavam 
os sacrifícios humanos rituais e o 
canibalismo, e até hoje praticam o homicídio 


de crianças deficientes? 


Diante de duas posições antagônicas, quais 
sejam: a defesa radical da vida e a defesa 
radical do aborto, o isentão, que tem horror a 
qualquer posição que lhe pareça radical em 


qualquer assunto, assume a posição de 


“equilíbrio” entre os extremos. Defende, por 
exemplo, que o aborto seja permitido 
somente até a vigésima oitava semana de 
gravidez, a partir da qual o bebê passa a ser 
supostamente “viável” para a vida 
extrauterina. Antes disso, podemos matar a 
criança. Pela mesma lógica, buscaríamos um 
equilíbrio entre o desejo do estuprador e a 
inviolabilidade da mulher. Diríamos que o 
estuprador pode estuprar, mas desde que o 
faça “com carinho”, de modo que não 
machuque a vítima. Diríamos que o regime 
nacional-socialista da Alemanha poderia 
matar os judeus, desde que o fizesse de modo 
indolor, com algum tipo de gás que 
proporcionasse uma morte “mais humana”. 
Ou que um ladrão pudesse roubar até certo 
ponto, desde que deixasse à vítima um 
mínimo de recursos necessários à 


sobrevivência. 


O liberalismo de Rawls e Moro, com sua 


defesa de uma hipotética justificação pública 


como conciliação “razoável” das opiniões 
vigentes, carece claramente de um 
compromisso com a verdade objetiva e cai no 
relativismo mais descarado, cuja lógica 
poderia dar azo aos mais tétricos cenários 
imagináveis. A depender do meio social e das 
opiniões que nele circulam, o genocídio de 
etnias, os sacrifícios rituais, o canibalismo, o 
assassinato de crianças deficientes e até algo 
hediondo como o aborto podem ser 
socialmente aceitos e praticados sob a 


aparência de legalidade. 


Como dito, a tese de Moro, nunca abjurada, 
não defende somente a legalização do aborto 
como fim a ser alcançado, mas defende 
também o meio necessário para tanto: o 
ativismo judicial. Moro se derrete em elogios 
ao ativismo judicial progressista da Suprema 
Corte dos Estados Unidos, cujas decisões 
chama de “conquistas”, as quais 
permaneceram intactas “apesar” - segundo 


ele - das subsequentes indicações de 


ministros conservadores.  Enaltece o 
progressismo da Suprema Corte americana, 
responsável pela legalização do aborto e, 
consequentemente, por um genocídio sem 
precedentes de quase 60 milhões de bebês 
desde a fatídica decisão de 1973. Ao mesmo 
tempo, lamenta que a nossa corte suprema, o 
STF, não tenha promovido uma tal 


“revolução judicial de direitos”. 


Para início de conversa, antes que alguém 
pense que o ativismo judicial que “legaliza” 
o aborto (como em Roe versus Wade) é 
antidemocrático ao usurpar o poder do 
parlamento que representa o povo 
legitimamente, é preciso deixar claro que o 
aborto não pode ser legalizado por nenhum 
poder humano, isto é, nem mesmo por 
nenhum parlamento do mundo, tampouco 
pela assembleia-geral da ONU e muito 
menos pelo papa. Isto porque ninguém pode 
transfigurar a natureza das coisas ou 


reformar a realidade a pretexto de “melhorá- 
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tornando certo aquilo que é 


» 


a 
essencialmente errado, e vice-versa. Pensar 
que alguém tenha tal poder é a própria 
definição da mentalidade revolucionária, tão 


bem descrita por Olavo de Carvalho. 


Vejamos como o ex-ministro se revela um 
elegante, prudente e sofisticado 
revolucionário engravatado. Diz 
textualmente que a decisão Roe versus Wade, 
“talvez mais que qualquer outra, ilustra o 
papel ativo da Suprema Corte. Esta, mesmo 
diante de tema absolutamente controvertido, 
tomou para si a responsabilidade, para o bem 
ou para o mal, de decidir a questão.” Ao ler 
este trecho, pergunto-me como alguém pode 
elogiar o “papel ativo” de um grupo de nove 
iluminados não eleitos (número de ministros 
da Suprema Corte dos EUA), cuja maioria 
pensou deter legitimidade para decidir o 
destino de milhões de pessoas. E mais: 
pensou ter o poder de decretar que o aborto 


é algo moralmente neutro ou qalmesmo 


louvável, pois alegadamente praticado com o 
fim de resguardar a intimidade da mulher 
que o pratica. As doutrinas de Dworkin e 
Alexy, às quais Moro adere, conduzem à ideia 
de que a função do juiz não é aplicar a lei, 
mas interpretá-la. Para tanto, deve-se valer 
de “princípios” abertos e indeterminados. 
Ora, se todas as leis requerem interpretação, 
logo, nada dizem. Para eles, as leis não têm 
sentido algum fora da atividade 
interpretativa do juiz, o que equivale a dizer 
que não existe lei, só existe a vontade do 


julgador. 


Nos Estados Unidos, a desculpa para a 
legalização do aborto sem limite temporal 
foi o direito à intimidade da mulher. Tal 
direito foi extraído da Constituição 
americana e associado ao aborto por um 
contorcionismo hermenêutico dos ministros. 
Aqui, a desculpa poderá ser o princípio da 
dignidade da pessoa humana. Não é por 


acaso que Moro afirma em sua tese que tal 


princípio é “suficientemente abstrato para 
permitir várias formas de implementação, 
permanecendo abertas várias opções para a 
sociedade pluralista”. Uma das opções, não 
para a sociedade, mas sim para os 
iluminados do STF, é decretar que uma das 
formas de implementar o princípio da 
dignidade humana é conferir à mulher o 
“direito” de matar o próprio filho que 
carrega. Vejam vocês: a dignidade humana é 
usada para negar a dignidade humana - 
tanto do bebê quanto da mãe. Moro festeja o 
caráter aberto e indeterminado dos 
princípios constitucionais porque estes 
permitem ampla margem de manobra pelo 
juiz, em qualquer direção que se queira, 
bastando que o mesmo saiba argumentar de 
modo “consistente”. É a mesma mentalidade 
de ministros como Luís Roberto Barroso, que 
afirmou: “a Constituição brasileira só não 
traz a pessoa amada em três dias, mas, fora 


isso, quase tudo é possível obter-se com a 


boa manipulação da Constituição brasileira.” 


Lindo, não? 


A tese de Moro contém muitos outros 
disparates, como a defesa do 
desarmamentismo. Como testemunhamos, 
tal defesa não se limitou ao aspecto teórico, 
mas alcançou a prática. Moro sabotou todas 
as iniciativas do presidente de facilitar o 
exercício pelo cidadão de bem de seu direito 
natural à legítima defesa armada. Vimos 
alguém que aceitou livremente um cargo de 
ministro sem acreditar ou sem aceitar o fato 
de que isto implicava a concordância com as 
linhas gerais do programa de governo do 
presidente eleito, mormente nos temas 
atinentes à pasta para a qual foi convidado. 
A verdade é que Moro saiu da magistratura, 
mas a magistratura não saiu de Moro. Diz um 
adágio que circula no mundo jurídico: “o juiz 
pensa que é Deus, mas o desembargador tem 
certeza”, o que não se aplica a bons 


magistrados, por óbvio. 


Acostumado ao panteão da magistratura, 
onde suas decisões gozavam do prestígio de 
um decreto divino, Moro não se adaptou a 
um cargo que pressupunha algo básico, que 
qualquer pessoa deveria aprender ainda na 
infância: a hierarquia. Em outras palavras, o 
ex-deus não soube ter um chefe. Quis 
permanecer desarmamentista mesmo 
ocupando o cargo de ministro da justiça de 
um governo abertamente favorável ao direito 
natural à legítima defesa armada. Em sua 
tese, chega a zombar sutilmente do 
argumento de que o Estado, ao proibir as 
armas, deixa o cidadão honesto em extrema 
desvantagem, já que ele só adquire armas 
legalmente, ao passo que o bandido nunca o 
fará, reputando como simplória a distinção 
entre este e aquele. Na verdade, simplória 
não é a distinção entre bandido e cidadão de 
bem, mas a afirmação contida na tese de que 
são as armas - e não as pessoas mal- 
intencionadas que as manejam - que geram 


a violência. Como ministro de um governo 


conservador, Moro foi um ótimo ministro de 


um governo do PSOL. 


Para não dizerem que só falei mal, encontrei 
na tese uma afirmação louvável: “Atribuir a 
um direito o caráter de fundamenta? é 
imunizá-lo contra a política ordinária, 
retirando-o da esfera de disponibilidade do 
legislador.” A primeira vista, parece que ele 
está a reconhecer que há direitos baseados 
na lei moral natural, mas, na verdade, ele 
quer-se referir apenas aos direitos 
positivados pela Constituição ou decretados 
pelo ativismo progressista e arbitrário de um 
juiz. Em outras palavras: os direitos 
fundamentais não emanam da realidade, 
mas são uma concessão estatal e, portanto, 
podem ser suspensos ou cassados a qualquer 
momento pelo deus Estado. Foi exatamente 
o que vimos em sua gestão. Por ocasião da 
pandemia de covid-19, Moro não só se 
omitiu ante a tirania de governadores e 


prefeitos que cassaram direitos 


fundamentais por decreto, como também 
assinou uma portaria conjunta com o então 
ministro da saúde Mandetta, que acabou por 
chancelar os decretos ditatoriais dos 


mesmos. 


Ao abandonar o governo num momento 
delicado, durante uma crise sanitária, Moro 
ironizou o lema do presidente: em vez de 
“Brasil acima de tudo e Deus acima de 
todos”, saiu-se com uma paródia narcisista, 
em prol de sua imaginada biografia: 
“Verdade acima de tudo. Fazer a coisa certa 
acima de todos”. Em seu bom-mocismo, 
apelou para a verdade e para o bem, mas, 
curiosamente, eliminou o nome de Deus, 
fonte da verdade e do bem. Vimos que, em 
sua tese, esses valores são relativos. A “coisa 
certa” a que se refere pode significar até 
mesmo um bebê ser esquartejado e ter os 
pedaços de seu cadáver extraídos um a um do 
corpo da mãe. Este era o homem considerado 


um modelo de probidade. Um “homem de 


princípios”. Mas que princípios? De modo 
coerente com sua tese, tais princípios nada 
significam. Podem ser qualquer coisa, ao 
gosto do freguês. Moro desmoronou, porque 


seus princípios eram feitos de vento. 


[1] MORO, Sérgio Fernando. “Jurisdição 
Constitucional como Democracia” (tese de 
doutorado defendida perante a Universidade 
Federal do Paraná), página 44. Curitiba, 
2002. 


[2]Ibidem, página 44. 
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As experiências totalitárias do século XX foram cruciais para o 
desenvolvimento da ideologia globalista. Como a ideia de 
controle estava implícita nos sistemas socialista e nazista, a 
condução da sociedade na União Soviética e na Alemanha de 
Hitler sempre foram observadas com atenção por aqueles que 
planejam criar uma nova civilização, composta de elementos 
que possam garantir a tomada e a manutenção do poder em um 


eventual governo mundial. 


A coesão social corresponde ao aspecto 
essencial àqueles que detêm o controle ou 
desejam controlar a sociedade. Antes da 


chegada ao poder, ela deve ser 


desestruturada, e após a conquista, deve ser 
fortalecida. Ou seja, uma sociedade coesa 
dificulta o processo revolucionário e ajuda a 
manter o status quo. Portanto, ela deve ser 
manipulada de acordo com os interesses 
pontuais daqueles que pretendem dominá- 
la. É por essa razão que movimentos 
revolucionários possuem características 
efêmeras e volúveis, orientando seus passos 
conforme o momento: se estão em luta pelo 
poder, promovem a subversão. E quando 
alcançam seu objetivo, impõem uma ordem 
totalitária na proporção inversa às atitudes 
subversivas que promoveram no caminho 
trilhado até o poder. Em outras palavras, 
quanto mais subversivo for um movimento 
oposicionista, mais totalitário ele será 


quando atingir seu objetivo. 


Isso pode parecer estranho aos ingênuos e 
desavisados, que muitas vezes enxergam na 
oposição violenta uma chance efetiva de 


mudança futura. Mas, na verdade, esse 


comportamento representa ipsis litteris a 
“práxis”, e por esse motivo não podem 
admitir conceitos firmes e imutáveis, mas 
apenas dialéticos e voláteis, e precisam estar 
ancorados em uma ideologia, em um 
conjunto de ideias que não necessita de 
adequação à realidade. Para uma ideologia 
ou um movimento revolucionário, não 
importam valores, princípios ou conceitos, 
apenas a prática, apenas o combate, a “luta 


dos companheiros”. 


Em qualquer sociedade, a coesão sempre 
esteve relacionada às crenças dos indivíduos. 
E é por isso que a revolução de ordem 
espiritual e religiosa deve preceder as 
revoluções políticas e econômicas, conforme 
identificou Fustel de Coulanges em seus 
estudos sobre as cidades antigas. Também é 
por esta razão que Yuri Bezmenov coloca a 
desmoralização como primeiro fator 
subversivo, antecedendo a desestabilização, 


a crise e a normalização. Afinal, a moral 


herda seus princípios elementares das 
crenças religiosas ou espirituais. 
Independente da sua percepção clara dos 
princípios elementares de uma sociedade, 
uma população tende a seguir esses 
indicadores como regras morais implícitas e 
quase sempre reage a qualquer ataque a 


estes pontos, mesmo que instintivamente. 


A desconstrução dos princípios e valores 
religiosos constitui o primeiro passo para 
qualquer processo revolucionário. E é neste 
sentido que o sincretismo confuso e o 
ecumenismo radical trabalham para a 


agenda revolucionária. 


Desta forma, fica clara a participação do 
ocultismo na construção de um ambiente 
favorável à agenda destruidora que vai 
favorecer a modificação da cultura e a 
criação de um “novo homem”, adequado ao 
conjunto de valores desta nova civilização 


que pretendem implantar. 


Outro ponto evidente da influência ocultista 
pode ser observado na diluição dos 
sentimentos religiosos. Com o relativismo 
gerado pela confusão  sincrética, a 
importância religiosa tende a diminuir no 
seio da sociedade e termina por criar novas 
formas de crença, desprovidas dos elementos 
transcendentais e repleta de dogmas 
materialistas que, aos poucos, vão 
estabelecer novos paradigmas que serão 
refletidos em novos comportamentos - 
sempre adequados ao conjunto de valores 
que formarão a essência da Nova Ordem 
Mundial. Por outro lado, a negação dos 
princípios transcendentais que construíram 
o Ocidente também revela inversões na 
percepção da realidade: tudo o que é objetivo 
passa a ser subjetivo e, portanto, passível de 
interpretações que interessem ao 


establishment. 


Da observação dos regimes totalitários 


perceberam o que consideram seu principal 


equívoco: a ordem da implantação. Se os 
nazistas e os bolcheviques primeiro tomaram 
o poder e depois passaram a tentar mudar a 
cultura e a sociedade por dentro, agora 
procuram fazer o inverso, mudando a partir 
de dentro as características essenciais de 


uma civilização. 


O ocultismo, olhado sob este prisma, revela 
que além de ser um conjunto crenças 
formado por ritos, símbolos e experiências 
místicas que procuram corroer os valores 
cristãos e o próprio cristianismo, também 
funciona como uma espécie de anestesia 
para uma população que, imaginando 
praticar a sua “espiritualidade”, afasta-se 
cada vez mais do que é absoluto e 


transcendente. 
Continua na próxima semana. 


Alexandre Costa 


Site: www.escritoralexandrecosta.com.br 


Canal: www.youtube.com/c/AlexandreCosta 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 


Livros” e “O Novato”. 


IR AO TOPO 





IP 


A biografia e a vida 


Carlos Maltz 








ii COMPORTAMENTO 


"Eu sabia ser rei. Precisava aprender a ser real" — John Lennon. 
Dias estranhos esses. Leio a notícia da morte de um ator de 
oitenta e cinco anos. Cara legal. Eu gostava dele. Suicidou-se. 
Deixou uma carta. Dizendo que preferiu retirar-se do jogo. Aos 
quarenta e quatro. Do segundo tempo. Porque chegou à 


conclusão de que a humanidade não deu certo. 


O que será que ele quis dizer com isso? O que 
o levou a esta conclusão? O que seria “dar 
certo”, no caso da humanidade? Por que a 
humanidade deveria “dar certo”? De onde ele 


tirou essa ideia? 


Enquanto isso, a muralha do palácio des- 
MORO-na. Leio, estupefato, a notícia da 
desistência do ministro da Justiça. Não da 
vida, no caso. Mas do cargo. Aos quinze. Do 
primeiro tempo. O que o levou realmente a 
isso? O cara era um herói. Eu gostava dele. 
Fiquei com cara de panaca lendo as notícias, 
os xingamentos apaixonados, as defesas 


apaixonadas. Dias estranhos esses. 


Segundo o ex-ministro, ele não poderia ficar 
mais no cargo porque estavam acontecendo 
situações no governo que atentavam contra a 
sua biografia notória e ilibada. Que situações 
seriam essas? Ainda não sabemos. O estopim 
da crise foi um atrito entre o ilustre jurista e 
o presidente da República, por causa de uma 
troca do ocupante do cargo superior da 
Polícia Federal, supostamente proposta pelo 
presidente. O ministro acusa o presidente de 
interferência na escolha. Muito embora, 
segundo a lei, esta escolha caiba mesmo ao 


presidente. Dias estranhos. 


Quem está com a razão? Sei lá. 


Provavelmente todos. 


Enquanto matutava, leio mais uma notícia 
bomba: o governador de um estado 
importante da Federação ligou para o 
ministro da Economia, outra estrela do atual 
governo, e tentou convencê-lo a deixar o 
cargo, abandonar o barco antes que o mesmo 
afundasse. Para salvar a sua biografia. Nada 
de mais. Essas coisas acontecem. Em todo 
lado. Acontecem nas melhores famílias. Na 
indústria fonográfica, na pornográfica. E até 
na política. O ministro da Economia não 
aceitou. Preferiu pagar para ver. E não 
abandonar seus compromissos com o 
presidente, com o povo brasileiro e consigo 
mesmo. Nada de mais. A não ser... por 
aquela palavra... biografia...olha ela de novo 


aí... estranho... 


Bio-grafia, que eu soubesse, é uma coisa que 
acontece depois da vida da pessoa. Tipo, 


primeiro a pessoa vive a sua vida. Com todos 


os seus altos e baixos. Com as vitórias, as 
derrotas. Os sucessos, os fracassos. As 
elórias e os ridículos inomináveis. O cara é 
moído pela vida. Até ficar redondinho. Tipo 
seixo rodado de fundo de rio. E quanto 
“maior” é o cidadão, mais absurda, “injusta” 


e grandiosa é a sua vida. 


Depois, vem outra pessoa, ou pessoas. Que 
acharam a vida daquele cidadão, com toda a 
sua imperfeição, digna de nota, e se dão ao 
trabalho de registrar. De escrever, isto é, ou 


pelo menos eu achava que era: a bio-grafia. 


Estranhos dias, esses. Agora o cara já vive a 
vida pensando na biografia. Uma espécie de 
“fact-book”, ou coisa que o valha. Tipo, cada 
passo que o cara vai dar, ele faz pose para 
posteridade. Olha pra si mesmo a partir da 
posteridade. Como se fosse a múmia de si 


mesmo. Museu de cera de si. 


Realmente a internet se tornou o meio onde 


nossas vidas acontecem. Dominou. Seria isso 


o cúmulo da ansiedade? Tipo a pessoa é o 
ator da sua vida, o biógrafo e o leitor ao 
mesmo tempo. Digno de um conto de 
Borges. O futuro agora. Lembram-se daquele 
episódio do “Black Mirror”, aquele da rede? 
Aquele que a pessoa vai recebendo e dando 
pontos a todos por cada ato realizado ou 
palavra pronunciada? O paraíso 
politicamente correto na Terra. A China é 


aqui? Já? 


Jung falava de pessoa e persona. A segunda é 
uma espécie de máscara, personagem que 
usamos para sobreviver na selva humana. 
Ninguém suportaria ser pessoa o tempo 
todo. Só Jesus. Mas esse não era pessoa. Era 
o filho de Deus. A persona faz parte. É 
necessária. O problema é quando a persona, 
o personagem, engole a pessoa. E passa a dar 
as cartas. Pior do que isso é quando a pessoa 
realmente acredita, sem autoironia 
nenhuma, que é o personagem. Deste ponto 


para o que chamamos de “loucura”, é um 


passo. Pequeno. O “Fuhrer” e seus seguidores 


que o digam. 


E o que podemos fazer para não sermos 
dominados pela ilusão do personagem e 
cairmos num abismo de vaidade e nos 
tornarmos tão des - almados como Darth 
Vader? 


Eu sou marxista. Não de Carl. Mas de 
Groucho. Aquele que dizia que jamais 
entraria como sócio num clube que aceitasse 
alguém como ele de sócio. Talvez seja por aí: 
jamais perder a autoironia. Jamais nos levar 
tão á sério. Jamais esquecer que somos 
criatura, e não o Criador. E, acima de tudo, 
jamais esquecer que estamos vivos e, 
parafraseando um velho doido e sábio: “o 


programa só acaba quando termina”. 
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Um dos maiores nomes da literatura brasileira, Machado de 
Assis, disse certa vez: “a dissimulação é um dever quando a 
sinceridade é um perigo”. O conhecimento científico moderno 
é, sem dúvida, o conhecimento mais utilizado nos tempos 
atuais quando se quer transmitir credibilidade ao ouvinte, 
mesmo que ele, em princípio, não entenda nada do que está 
sendo apresentado. É também o instrumento mais suscetível à 
dissimulação, principalmente quando vem associado à 
instituições e ideologias que tentam cooptar a opinião pública 


leiga em favor de sua causa. 


A ciência moderna é um produto direto da 
cultura cristã. Pouco se fala a respeito, mas o 


fato dela ter nascido na Europa do Século 


XVI não foi mera coincidência. A fé cristã 
concedeu as bases fundamentais para o 
florescer da ciência na cultura ocidental. Isso 
ocorreu ao apresentar-lhe o mundo como o 
produto natural de um Criador 
transcendente, que o trouxe à existência, e 
não um ambiente divino ou habitado por 
espíritos como as religiões orientais e 
animalistas, em geral, defendem. Nesse 
contexto, o mundo é um ambiente aberto a 
exploração e descobertas, o que permite 
observações orientadas por argumentos 
racionais, mediante o uso de instrumentos 
técnicos como telescópios e microscópios. 
Terreno fértil para o estabelecimento da 


ciência moderna e seu desenvolvimento. 


O método científico é o padrão de conduta 
utilizado para criar o conhecimento 
científico. É a lógica aplicada à ciência que 
permite encontrar leis da natureza com a 
máxima segurança possível. Os cientistas 


primeiro observam um fenômeno e tentam, 


como dizia o americano Richard Feynman, 
prêmio Nobel de Física, “adivinhar” a lei que 
está por trás dele mediante o lançamento de 
uma hipótese. Em seguida, calculam as 
consequências do seu chute para ver se a lei 
proposta está correta e observam suas 
implicações. Eles então comparam os 
resultados calculados com o experimento. 
Ou seja, comparam com as observações para 
ver se funciona. Se discordar do 
experimento, a hipótese está errada e precisa 
ser reformulada até encontrar a lei que 


melhor descreve o fenômeno estudado. 


Todo o conhecimento científico obtido é 
representado no que é chamado de modelo 
científico, forma lógica e estruturada que 
possibilita a compreensão das descobertas 
científicas. E é através dele que os 
experimentos podem ser reproduzidos, 


avaliados e comprovados. 


Os cientistas sabem que, por mais sofisticado 


que um modelo seja, não o torna imbatível. 


Pior, um simples experimento que apresente 
resultados contrários ao previsto por ele 
pode fazer ruir o modelo por completo. 
Como dizia o físico alemão e prêmio Nobel 
Albert Einstein: “nenhuma soma de 
experiências é suficiente para provar que 
estamos certos. Mas basta uma para provar o 
contrário”. Isso significa que não há 
nenhuma garantia que um modelo científico 


seja essencialmente verdadeiro. 


No entanto, isso quase nunca é considerado 
pelos que tentam rebater crenças ou impór 
condições adversas sobre a sociedade. E 
quando algumas evidências contrárias 
aparecem, os agentes que atuam em “nome 
da ciência” simplesmente dissimulam ou 
ignoram o contraponto. É o caso, por 
exemplo, do problema da pandemia do vírus 
chinês desde que ele se estabeleceu em 
nosso país. Não faltaram “especialistas” para 
corroborar o argumento de que a sociedade 


precisa entender que as medidas para 


combater o vírus são “fundamentadas em 
ciência”. Dizem que apenas O 
distanciamento social não é suficiente para 
contê-lo. Além disso, medidas restritivas 
mais radicais serão necessárias e a 
cooperação de todos será fundamental para o 


sucesso desse combate. 


O argumento do “fique em casa” chega 
aparentemente muito bem fundamentado. 
Está baseado em modelos científicos 
complexos, que fazem previsões catastróficas 
para cada cenário de medidas adotadas pelo 
governo. Tudo com objetivo de cativar o 
público assustado e disposto a aceitar como 
verdadeiros os modelos apresentados. 
Mesmo que as explicações não tragam 
qualquer esclarecimento da metodologia 
utilizada nem das suposições assumidas 
inicialmente, além das fragilidades ou 
limitações do modelo. O modelo é tratado 
como a verdade incontestável, colocando 


total responsabilidade moral pelas mortes 


sobre os ombros daqueles que ousam 


questionar. 


Os “especialistas”, por sua vez, demonstram 
amplo conhecimento do vírus quando os 
modelos de propagação da contaminação são 
apresentados, mas alegam quase completa 
ignorância sobre ele quando seu potencial de 


contaminação é questionado. 


A ciência vira sinônimo do combate ao vírus, 
e qualquer um que se oponha às medidas 
austeras apresentadas, mesmo que 
levantando alternativas com o objetivo de 
preservar a economia do país, são logo 
encarados como inimigos. Os chamados 


inimigos da ciência. 


O tempo passa e as previsões catastróficas 
não se confirmam. Seguem as estratégias de 
dissimulação para desviar as acusações de 
que as medidas austeras foram 
desproporcionais e desnecessárias. Os dados 


acumulados de novos casos confirmados por 


dia são apresentados como se fossem os que 
aconteceram naquele dia, e não que esses 
casos são também os acumulados de dias 
atrás, mas que somente agora foram 
confirmados. O que, obviamente, revelará 


um número maior do que ele realmente é. 


Utilizando esse mesmo argumento, os 
defensores do “fique em casa” insistem que o 
número de óbitos está aumentando. Mas 
esse número está estagnado. O que pode ser 
observado quando são colocados apenas os 
casos de mortes registradas no dia que o 
óbito ocorreu. Além disso, divulgam imagens 
de hospitais que já são corriqueiramente 
lotados para mostrar que essa lotação é 


consequência da pandemia do vírus chinês. 


O curioso é que esse padrão de 
comportamento prevalece em outros países, 
e fica cada vez mais claro que as medidas 
embasadas em ciência não passavam de pano 


de fundo para promover políticas austeras a 


fim de derrubar governos e promover crises 


econômicas. 


O professor Isaac Ben-Israel, chefe do 
programa de Estudos de Segurança da 
Universidade de Tel Aviv e presidente do 
Conselho Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Israel, utilizou dados 
oficiais de vários países para mostrar que o 
isolamento social radical, o conhecido 
lockdown, não influencia na disseminação do 
vírus. Segundo suas análises, o pico é 
atingido 40 dias após a confirmação dos 
primeiros 100 infectados, um número 
mínimo aceitável para ser considerado uma 
epidemia estabelecida, e cai a zero após 70 
dias, independentemente das medidas 
radicais que forem adotadas. Ele defende que 
apenas o distanciamento social é suficiente. 
Vale ressaltar que ele não se baseou em 
modelos ou projeções, mas apenas em 


dadosreais. 


A repercussão desses resultados não teve 
qualquer destaque na mídia internacional. 
Muito menos na mídia brasileira. Também 
não é dada ênfase aos cada vez mais 
numerosos casos de recuperação de doentes 
pela cloroquina e outras drogas usadas no 
combate ao vírus. Tampouco ao número de 
recuperados totais. Em nosso país, esse 
número ultrapassa os 55%, mas quando são 
mencionados, sempre uma nota de 
esclarecimento é feita, tentando claramente 


dirimir a influência dessa boa notícia. 


A ciência corre o sério risco de pagar caro 
pela perda de credibilidade por parte da 
população, embora a culpa seja daqueles que 
se usurparam dela para promover suas visões 
catastróficas. O que normalmente não 
interessa, já que os defensores dessas visões 
não são cientistas e representam uma massa 
difusa de pessoas que praticamente não têm 
qualquer relação com a ciência. O que, no 


final, será ela a maior vítima desse 


descrédito, pois foi a que mais ficou exposta 


esse tempo todo. Infelizmente! 


Isso não acontece só com a pandemia do 
coronavírus. Ocorre também com as medidas 
ambientais de cunho econômico, tentando 
colocar nos ombros da ciência a 
responsabilidade pelas medidas radicais que 
a população precisa adotar em prol de uma 
sustentabilidade inviável e impraticável. 
Para alcançar esse objetivo, é feito um forte 
apelo emocional e que ganha cada vez mais 
adeptos entre os incautos. Ela também é 
usada para combater a religião crista, como 
se o cristianismo fosse incompatível com a 
ciência, sendo que foi o cristianismo o maior 
responsável pela sua sustentação, como já foi 


visto aqui. 


A ciência precisa estar protegida dessas 
estratégias dissimuladoras. A melhor forma 
para isso é a divulgação massiva da sua 
metodologia de trabalho, do rigor e da forma 


honesta como ela é seguida, o que permitirá 


que a população identifique com facilidade 
os argumentos pseudocientíficos e seus 
métodos escusos de atuação. Dessa forma, a 
ciência conquistará da população o respeito 


que lhe é devido. 
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